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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  DA
SECRETARIA DE  SAÚDE  DO  ESTADO  OCUPANTE  DO
CARGO  DE  TÉCNICO  ADMINISTRATIVO.  SUPRESSÃO
DE VANTAGEM PECUNIÁRIA.  ATO ÚNICO DE EFEITOS
PERMANENTES. PRECEDENTES DO STJ. PRAZO DE 120
DIAS PARA A IMPETRAÇÃO DO WRIT. ART. 23 DA LEI Nº
12.016/2009.  INOBSERVÂNCIA.  DECADÊNCIA.
RECONHECIDA. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

O prazo para impetração do mandado de segurança é de
120  (cento  e  vinte)  dias,  a  contar  da  data  em  que  o
interessado tiver conhecimento do ato impugnado.

Verificando-se que o ato impugnado consiste em supressão
de  vantagem  pecuniária  devida  a  servidor  público,  ele  é
único, embora com efeitos permanentes, não havendo que
se falar em trato sucessivo, a renovar-se mês a mês.

Inobservado o prazo de 120 dias previsto no art. 23, da Lei
nº 12.016/2009, a denegação da segurança é medida que se
impõe.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança,  com  pedido  de  liminar,
impetrado por  Sandra Firmino Pereira, insurgindo-se contra ato reputado ilegal e



configurador de ofensa a direito líquido e certo seu, supostamente praticado pelo
Secretário de Saúde do Estado da Paraíba.

Afirma  a  impetrante  que  a  autoridade  coatora  excluíra  de  seu
vencimento o pagamento referente à “produtividade administrativa do SUS”, cujo
ato deve ser “anulado por não estar de acordo com os preceitos legais”.

Relata exercer o cargo de técnico administrativo, de provimento
efetivo, no âmbito do Poder Executivo estadual, cuja nomeação se deu em 23 de
janeiro  de  2013  e,  ao  iniciar  suas  atividades  na unidade de  saúde,  passou  a
receber a referida gratificação, que é paga aos servidores lotados nesta área. 

Assevera  ter  procurado  o  setor  de  recursos  humanos  da
Secretaria de Saúde do Estado da Paraíba, por vários meses, mas continuou sem
receber a verba, a qual, em relação a outros servidores, continuou sendo paga.

Ao final, requereu a concessão da ordem.

Às fls. 37/39, foi indeferido o pedido de  liminar.

O  Estado  da  Paraíba,  na  qualidade  de  ente  interessado,
manifestou-se às fls. 47/52, pugnando pela denegação da ordem.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  (fls.  56/57)  opinou  pelo
prosseguimento do feito, sem manifestação de mérito. 

É o relatório.
Decido:

Através o presente mandamus, busca a impetrante fazer retornar
ao seu vencimento a gratificação denominada “Produtividade Administrativa  do
SUS”, que, segundo narra na exordial, fora retirada do seu contracheque.

Assim, o ato combatido, na presente hipótese, violador do alegado
direito  líquido  e  certo  da  impetrante,  materializou-se  na  determinação  do
Secretário de Saúde que teria suprimido do seu vencimento a referida gratificação.

Aos  documentos  acostados  com  a  petição  inicial,  juntou  a
impetrante a sua portaria de nomeação para o cargo de técnico administrativo (fl.
32), declaração de exercício (fls. 33), cópia da Portaria nº 617/2000 (fls. 25/27),
contracheques e extratos bancários de outros servidores (fls. 22/24) e, por fim, um



contracheque do impetrante, referente ao pagamento do mês de agosto de 2013
(fl. 30).

Pois  bem.  À  mingua  de  comprovação,  pelo  impetrante,  do
momento  em  que  se  deu  a  retirada  da  gratificação  requestada  em  seu
contracheque, pode-se chegar à conclusão, a partir dos sobreditos documentos,
que,  no  mês  de  agosto  de  2013,  a  verba  já  havia  sido  extirpada  dos  seus
vencimentos.

Colocada a questão nesses termos, não há como ser a questão
versada  nos  autos  de  trato  sucessivo,  como,  ainda,  alegou  o  impetrante   na
exordial, porquanto houve a incidência de um único ato, ensejando, a partir dele, a
contagem do prazo decadencial.

Nesse sentido, é a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de
Justiça, in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
ATUALIZAÇÃO  DE  VANTAGENS.  LEI  DE  EFEITOS
CONCRETOS. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO APÓS
CENTO E VINTE DIAS  CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DA
VIGÊNCIA DO ATO NORMATIVO. DECADÊNCIA.

1. É cabível o mandado de segurança impetrado contra os efeitos
concretos de atos normativos. O direito de requerer mandado de
segurança,  porém,  extinguir-se-á  decorridos  120 (cento  e  vinte)
dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado (art.
23 da Lei nº 12.016/09).

2. Segundo o princípio da actio nata, ocorrendo a supressão de
vantagem remuneratória, é nesse momento que surge a pretensão
do autor, data a partir da qual será contado o prazo decadencial de
120  (cento  e  vinte)  dias  para  impetração  de  mandado  de
segurança.

3. Agravo regimental não provido.1

 
Na hipótese  sub examine,  o  writ of mandamus  foi impetrado em

14/11/2014, ou seja, além dos 120 dias da ciência do ato impugnado, previsto no
art. 23 da Lei nº 12.016/20092. Isso, repita-se, a considerar-se o marco inicial para
o lapso temporal do prazo decadencial a partir do contracheque apresentado pela
impetrante  que  já  não  dispunha  da  gratificação  denominada  “Produtividade
Administrativa do SUS”.

1  AgRg no REsp 1309578/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014.

2 Art. 23.  O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias,
contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. 



Frente  ao exposto,  denego a  segurança,  eis  que manifesta  a
decadência do direito de impetrar o mandado de segurança, nos termos do art.
267, inciso IV, do Diploma Processual Civil  e  art. 127, inciso X, do Regimento
Interno desta Corte.

Sem  custas  e  honorários  advocatícios  (Súmula  nº  512,  do
Supremo Tribunal Federal).

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 07 de agosto de 2015.

                                   Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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